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       deveria estar reduzido a hiima só Alfandega , dividida em diílerenteá Secções , rnas sempre reunida debaixo do mesmo edifício da mesma contabilidade, e dependente da mesma Direcção, e centro commum de todas as mais Alfandegas nos mais Portos molhados e seccos do Reino Unido de Portugal , JBrazil e Algarves , e mais Províncias do Ultramar.

       §. ÍX. Pòde-se ver,  e  estudar aquelle systema na excellente, e curiosa obra intitulada  Codú/o da Alfandega de França j  redig^ida por Uu-Jardin 8ailly; e a .que eu tenho he 3." Edição de Novembro de 1818, a qual empres(6i com gosto para se poder consultar, ver, e comparar com a nossa miséria,

       §.  X.  Para prova do merecimento da Administração das Alfandegas de França contarei aqui o que ouvi a hum  Patrício nosso^  que foi empregado nas ditas Alfandegas em Emprego superior.

       §. XJ. Quando o luíperudor Alexandre foi a França, não julgou indigno o entrar nas indagações desta bella Administração , para o que visitou em pessoa, e muitas vezes, as Alfandegas, por onde passou, nos Portos seccos^ e marítimos; e hum  dia  em Calais, sem ser esperado, nem annunciado, entrou sem acompanhamento pela Alfandega dentro, onde o  id\ nosso Patrício se  achava empregado, e por eíle se fez explicar todo o trabalho , e detalhes  áo  que se praticava naquella Ádiííinis-tração ; indagou dos Regulamentos , da Pauta, e de tudo tomou hum pleno conhecimento com muita perspicácia. Quando depois passou a Inglaterra, fez em Londres , e em outras partes daquelle Reino, as mesmas indagações sobre a Administração das Alfandegaô, como tinha feito em França; e quando voltou ao seu Império, elle mandou mudar o Regulamento, por que as Alfandegas erãoalli regidas, adoptando para ellas o mesmo syslerna de organização, que subsistia em França^,

       §. XIÍ. Parece-me que nós lambem não deveríamos envergonhar-nos de mandar daqui alguns OíBciaes de Fazenda mais íntelligentes indagar, e instruir-se nessa Administração, e até mesmo encarregar os nossos Diplomáticos em Paris de nos procurar dos mesmos Empregados Francezes nessa Administração alguns mais capazes de virem aqui estabelecer o systema, e o arranjo, tanto para as nossas Alfandegas da Europa, como para as da America; e depois de eiles terem estabelecido o svs-tema irem gozar para seus Jares da JubilaçãOj que se tivesse convencionado. Esta seria talvez a forma de obter mais depressa os tins desejados , e que nos são tão necessários.

       §. XÍII. Esta nova Administração estabelecida, teríamos os Depósitos, que me parece serem de absoluta necessidade nos Porto* de Lisboa, e Porto na Europa , no Rio de Janeiro na America, ^m Angola na Africa, em Goa na Ásia, e em Macáo na China; sem eles ás nossas relações com os Portos do Reino do Brazil não poderão ser &enao mui precárias , e estas com tudo são as que na nossa Hegeneração nos importa mais promover, para que a nossa união seja, como se deseja, efíectiva , e permanente.

       §. XÍV. Admíttidos os Depósitos , como se pratica na maior parta dos Portos de França, nos de Inglaterra, e ultimamente nOs de Hes-panha, deveria nas Alfandegas de Lisboa, e Porto ser concedido hum anno para os Importadores de géneros estrangeiros poderem conservar nelles os géneros, ou fazendas, que quízessem, prohibidas, ou nao pro-
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       hibidas, declarando na entrada serem por Deposito; e ós gèiieit)s, ou fazendas, que se introduzirem com destino para o consumo, deverião immediatainente á stia entrada ser despachadas, e nSo se permittir deixallas na Alfandega mais de 8 dias, sob pena de pagarem o Armazém.

       §.  XV.  Findo o anno, deVem ser os Importadores obrigados a des^ pachar os ditos géneros , ou fazendas estrangeiras , ou por exportação, para fora do Reino, ou para as Provincias do Ultramar, ou finalmente para o consumo , tendo entrada , e pagando em todo o caso (em ra-5:áo do Deposito, de qUe tiverem gozado) hum por cento do valor, além do aluguel do Armazém, á proporção do volume, e do tempo que. tiverem estado no Deposito, e o trabalho braçal, e arrumação, a aven^ ça das partes.

       §. XVÍ. Todos os géneros de producção do Brazil j e mais Provincias do Ultramar, de qualquer natureza ou qualidade , devem gozar da vantagem do Deposito por espaço de dois annos , findos os quaes serão também seus Proprietários, ou Consignatários, obrigados a despa» chiillos , ou para o consumo de Portugal, Algarves, ou Ilhas, pagando o Direito de consumo, além do aluguel do Armazém, á proporção do volume, e do tempo que tiverem gozada do Deposito, ou para fora do Reino, não pagando mais que o dito aluguel do Armazém, sempre na proporção do volume, e tfempOjalém do trabalha braçal,este a aven-(ça das partes.

       §.  XVII.  Ao sahir as fazendas, ou géneros dos Depósitos, deverão tomar-se todas as cautelas necessárias para evitar que tornem a ser desembarcados , isto na mesma forma que se pratica em França , em Inglaterra, e Hespanha; e succedendo achar-se em contravenção as fa^ zendaB serão apprehendidas, e vendidas em hasta publica j e o producto Jogo repartido, metade para os apprehendedores, e outra para a Alfan^ dega , e o delinquente prezo até ter pago huma multa igual ao produ-cto da fazenda assim vendida , e applicada  do mesmo modo.

       §. XVllI. guando por falta de Armazéns dentro da própria Alfan* dega se devétO fazer os Depósitos em Armazéns particulares , ou dos próprios Donos, ou Consignatários, sejão o mais aproximados á Alfandega que seja possível, tendo duas chaves , huma para ficar na Alfandega, e  outra ao Dono; e além disso devem ser os ditos Armazéns examinados pelos OíBciaes do resguardo, para ficarem na certeza de não podei haver delles nem extravios, nera furtos.

       §.  XIX.  Para maior cautela, e segurança, quando aâ fazendas,ou ge» íleros fossem alojados fora dos Armazéns da Alfandega,nos de particulares^ ou dos próprios Donos, ou Consignatários, serião estes obrigados a as* tíignarem hum termo de Deposito, no qual se especificaria a qualidade da fazetida ^ a sua medida, o pezo ou quantidade, segundo a espécie de fazenda que fosse, e pelo qual termo se obrigaria na sabida a fazer apparecer aquella mesma fazenda, em qualidade, medida, pezo ou quantidade > menos a quebra, que racionavelmente pudesse soíTrer , a qual deveria ser estabelecida por huma Tabola na Pauta da Alfandega , pa^ ra evitar qualquer extravio da parte do Dono, e arbitrariedade da parte^ dos OíRciaes, 'e sob pena de que faltando parte, deverá pagar os Di-^ reitos do consumo , e além disso da Cadeia o valor em dobro da fa^ zenda que faílar, metade para os Officiaes do resguardo, e metade pa* ia a Alfandega.
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       Se a Dirécçjií) desta achar que o Consignatário , oii Proprlefarid da fazenda, na.» ll.e oííercce buílicierite sei^nirança, deve exigir fiador, t}ue deverá íambein assignar no termo estabelecido, debaixo da pro])ria Tesponsnbilidadí- dos  hir.riores  das njesmas Alfandegas.

       §*  XX.  Desla  forma  adinittidos os Depósitos , as nossas transacções com íis nossas Provincial dO UJlramar tornariáo a ílorecer , e quanto fosse possiveJ se aproximarutò ao estado antigo, sem embargo dos Por-to8 ficarem Já , e cá de Jivre accesso a tddas as Nações amigas , sendo a reciprocidade o único meio de consolidar a união dè tantas Províncias sej>aradas por distancias tâo grandes.

       §.  XX í. Admittilos os Depósitos, se achariâò rielles todos os géneros necessários nao sómenfe ao nosso próprio consumo , quando os íiecessitassemos , mas para fornecer ao suríimento das carregações dos «ossos Navios para os Porlos das nossas Provincias do UJtram^ar, que aqui danão as suas encommendas para se Jhes comprarem, como fazião antigamente; porq-.ie náo pagando aqui nos Depósitos ném Direitos de eiUrada, nem de sabida, os teriao talvez ainda por menor preço do que poderiao obteJJos, se os recebessem em direitura dos Paizes da sua origem , isto por efieito da concurrenv.ia, qrie se havia de estabelecer nos muitos vendedoresTque naturalmente haveria nos Depósitos; è os ge^ neros das Províncias do Ultramar não pagando nenhum Direito de entrada, nem sahida dos mesmos Depósitos, ofTereceriao aos estrangeiros hum mercado livre, onde se pudessem sortir melhor do que nos Portos da sua origem.

       §.  XXII.  A factura das Pautas he cousa de muito melindre, e para que se precisa de rnuilos, e superiores conhecimentos, que não podem en-contrar-se em hum só individuo, e mesmo he muito difficultoso acharem-«e em muitos juntos , menos que se queira redigir a Pauta como o está á nossa da Alíandega grande de Lisboa ^ porque então pouco saber basta. Comparada esta com a de França, que eu tenho, não parece senão hum verdadeiro rol de roupa cuja. Por exemplo , abrindo a nossa ao íáicaso achei letra P.  Pregaduras de todas as qualidades ,  feitas no Reino pagão  600  rs. por quintal;  ditas  Taixinhas^ e todas as mais^ que são de Jóra do Reino, pagão  1800  rs. por quintal.  Ora que proporção ha entre hum quintal de prego miúdo, ou de taixinhas , com outro dé pregos grossos,  GalioUi gravide?  Toda esta Pauta está concebida com a mesma inconsideração. Se os Authores delia ignoravão a differença, que havia entre pregos, e pregos, devião ao menos ter estabelecido que os intro-ductores de pregos de fora do Reino fossem obrigados a apresentar as facturas accrescentar-lhes o frete, seguro, e mais gastos até á entrada na Alfandega, e pagarem os vinte por cento do valor; assim todas aS differentes qualidades vinão a pagar na mesma proporção do seu valor-e nunca deverião ter feito pagar cousa alguma aos pregos feitos no Rei^ no, que deverião ser inteiramente livres de Direitos de entrada e de sabida, para assim animar a Industria Nacional.   '

       §.  XXIII.  A Pauta deve ser huma para todas ás Alfandegas dos Remos de Portugal, Algarve, Ilhas, e Madeira; outra com pouca alte^ ração para o Brazil, e mais Portos das Provincias do Ultramar- e não ser, como tem sido até aqui, que cada huma das Alfandegas tem'a sua que em nada se parecem humas com*as outras. Esta he nova prova da qualidade de Financeiros que temos tido, e de quanto necessitavamos^ da Regeneração, para que os mteiligentes podessem apparecer.
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       §. ^XIV. bevel-ia estábelecer-se por base dá Pauta que aquellâs baterias primas, que nós não temos, não pagassem mais que hum módico Direito de entrada, por exemplo^ hum por cento; que aquellas ma-ierias primas, que temosi, ou colhemos, mas não em sulBciente quantidade aos nossos consumos fabris, pagassem hum Direito, sim diminuto^ más muito maior que as outras, por exemplo, a 3, a 5 por cento; e deve a sua exportação ser rigorosamente prohibida na sahida para o estrangeiro: que ás matérias primas, que temos, e colhemos com muila superabundância aos nossos consumos, se lhes permitta a sahida, mas pagando hum Direito de certa monta para favorecer a industria Nacional ; por exemplo j as lãs ^ as pelles cabruas ^ e carneiras deverião pagar JO por cento do valor  á  sahida para  o estrangeiro,

       §.  XXV.  A's cascas de sobro j de carvalho^ e outras quaesquer, que servem a curtir, nunca deveria ser a sahida permittida para Paizes estrangeiros j porque necessitamos delias para as nossas Fabricas de curtumes , e se for permittida a sua sahida, ainda com Direitos grandesj La de fazer subir os seus preços em detrimento dá Indiístria Nacional; além de que alteando o preço/anima o corte das arvores, que tantos annos custâo a crear, e por isso não importa que^^o^eu valor seja di-ininutOj antes he isso vantajoso á Agricultura, p^não se destruirem Os  sobraes, e carvalhaes^ e na sua conservação teremos abrigos, madei* ras , e maior creaçâo de gados, e também será vantajoso á Industria^ porqiie as Fabricas tanto mais barato comprarem a casca_j mais barato poderão dar as suas manufacturas, e ninguém poderá duvidar que mais vantajoso será para a Nação poder exportar couros curtidos dip que caseia, quando esta para qualquer parte que vá^ he com destino de nutrir a Industria estrangeira^ em detrimento da nossa própria. Estes são os prmcipios, que devem servir de guia aos que forem encarregados do trabalho da Pauta, que deve regular os Direitos de entrada , e sahida dos diíTerentes géneros.   ,

       ' §.  XXVI.  Como somos obrigados pelo infeliz Tratado cotn Ini^later--ta a admittir ainda por espaço de três annos tudo quanto he manu^ facturas Inglezas, sem excepção de cousa alguma, pagando o Direitc de 15 por cento sobre o custo da factura, accrescentando lhe frete, sé" gufo, e mais gastos até á sua entrada nas nossas Alfandegas, seria vantajoso á Nação por este tempo, que nos resta , a cumprir esta pezada obrigação,conceder desde logo a mesma vantagem a todas as mais Nações» amigas; porque o conceder-se só á Inglaterra he hum monopólio, que íedunda em sua vantagem , e em grande detrimento nosso ; pois nos privamos da concurrencia das mais Nações amigas em fornecer também as mesmas manufacturas , pagando o mesmo Direito^ue seria o meio de as termos melhores, e mais baratas. Se â Inglaterra em compensação do sacrifício de lhe admittir todas as suas manufacturas, e só as suas , não admitisse lá ao seu consumo senão os nossos Vinhos ,. as nossas frutas de limão e laranja, uvas, amêndoas, passas, e figos, com o Direito de 15 por cento sobre a factura, como nós lhe fazemos, então he que haveria reciprocidade no Tratado; mas estabelecer por este tudo para a Inglaterra, e nada para ojReino>Unido4 parece o cum.ulo da bestialidade.

       §. XXVIÍ.    Admíttidas a despíteho as manufacturas das mais Nações átnigas, de lã, linho, algodão, e seda, como as Inglezas, pelo tempo dos
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       três annos , que restão para findar o Tratado, neste período a nossa Pauta seria íacil a fazer, estabelecendo-se o principio de pagarem todas, sem excepção 15 por cento sobre o importe da factura , ajuntando-lhe freíe^ seguro , e os mais gastos até á entrada na Alfandega ; e quando aJli os Oíliciaes peritos , e intelligentes achassem que as facturas forão feitas por preços inferiores ao seu valor, e duvidassem da sua veracidade, as tomaria, as Inglezas pagando mais 10 por cento, por ser condição do Tratado, e as das mais Nações serião pagas sem esse mesmo accresci-nio dos 10 por cento, porque a admissão sendo da nossa livre vontade, logo se lhes estabelecia essa condição; e desta forma fácil seria fazer a Pauta para as manufacturas destinadas ao consumo, durante este periodo dos três annos, findos os quaes estabeleceríamos então o que nos parecesse mais conveniente ao fomento da Industria Nacional , á cjual a admissão das manufacturas das mais Nações amigas já não poderá vir a fazer mal ; porque infelizmente este já está feito pela admissão, que houve das Inglezas, sem obter em compensação absolutamente nada ; de forma que ficámos figurando de huma Colónia, que Inglaterra íSiÊãMebaixo do seu domínio, e a quem trata como madrasta.

       §. XXVIIL He sem duvida que estabelecendo-se na Alfandega este systerna de se pagarem assim os Direitos sobre o valor das facturas, fazendo-se os devidos resguardos , não haverá quasi nenhuns Contrabandos; porque o Direito de 15 por cento não he excessivo, e não dá lugar a poder-se correr risco, e fazer despezas; e os Rendimentos das Alfandegas chegarão immediatamente a duplicar, triplicar, e talvez quadruplicar.

       §.  XXIX.  Seria muito conveniente para o melhoramento do Com-mercio que o Congresso Decretasse que nos Portos dos Reinos de Portugal , e Algarves , e nas Ilhas dos Açores, eMadeira, não se ad-mittissem ao consumo os géneros seguintes : Assucar,, Café, Cacáo, Tabaco, Arroz, Salça-parrilha, Óleo de Copaiva, Farinha de páo, Agoa-ardente de cana^ Melaço, Sola, Vaqueta,sendo de outras origens, que não sejão as nossas Províncias do Ultramar.

       §.  XXX.  Em reciprocidade também nos portos das mesmas Províncias do Ultramar não devem sèr admittidos ao comsumo das mesmas, nem Sal , Vinho , Azeite , Agoa-ardente de Vinho , Presuntos , Paios , ou Carnes ensacadas, nem Azeitonas, que não sejão do producto das Províncias de Portugal, Algarve , e de Ilhas. Huns e outros géneros parece que deverião ser inteiramente livres de Direitos de sahida dos Portos da exportação, tanto nos da Europa, ôomo nos das Províncias do Ultramar ; mas sujeitos aos Direitos de consumo em humas e outras Províncias do seus respectivos destinos , segundo for julgado necessário para formarem esses Direitos ás Rendas do Estado, que não pode fazer despezas sem ter rendimentos ; mas a Sola , e as Vaquetas, Arroz, Farinha de páo, como géneros de Fabrica do Brazil, parece deverião ser izeníos desses Direitos de entrada, por não serem artigos de luxo, assim como em reciprocidade certos géneros das Fabricas de Portugal, Algarve , e ditas Ilhas , deverião ser izentos de Direitos de entrada nos Portos das Províncias do Ultramar , como sahindo de Província a Província, para assim poder a Industria Nacional destes Reinos na Europa competir com a entrada da Industria estrangeira nessas Províncias ,  e fomentar mais por esta maneira a Navegação  entre Porto
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       e Porto  dos   Reinos Unidos   debaixo  da Eandeira Nacional que deverá fazer esta P-íavegação.

       Estas Reflexões geraes produzidas pelo zelo do bem da Naçíío, torno a repelir , desejo que sirvão para excitar melhores discursos de quem saiba mais que o verdadeiro amigo da JNação

       Diogo Ratlon.
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